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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO PRÉVIO APRESENTADO À 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A segunda instância concluiu pela correção na extinção da demanda objetivando exibição de 
documentos, ou seja, de demanda exibitória, tendo em vista a falta de interesse de agir, por 
ausência de prévio pedido administrativo feito à instituição financeira, mesmo após abertura de 
prazo para emenda à petição inicial.
2. Tendo em vista a inexistência de pleito administrativo previamente ao manejo da ação de 
exibição de documentos, o acórdão mantendo a extinção da demanda sem resolução do mérito 
está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO PRÉVIO APRESENTADO À 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A segunda instância concluiu pela correção na extinção da demanda objetivando exibição de 
documentos, ou seja, de demanda exibitória, tendo em vista a falta de interesse de agir, por 
ausência de prévio pedido administrativo feito à instituição financeira, mesmo após abertura de 
prazo para emenda à petição inicial.
2. Tendo em vista a inexistência de pleito administrativo previamente ao manejo da ação de 
exibição de documentos, o acórdão mantendo a extinção da demanda sem resolução do mérito 
está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALAIR SOARES FANFA contra a 
decisão desta relatoria de fls. 260-263 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi interposto com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul assim ementado (e-STJ, fl. 190):

 
APELACAO CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PRÉVIO E IDÔNEO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CONFORME ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO 
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 
1.349.453-MS, PARA CONFIGURAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR NASA 
ÇÕES QUE BUSCAM A EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, É NECESSÁRIO 
PRÉVIO PEDIDO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, NÃO ATENDIDO EM 
PRAZO RAZOÁVEL, BEM COMO O PAGAMENTO DO CUSTO DO 
SERVIÇO, CONFORME PREVISÃO CONTRATUAL E NORMATIZAÇÃO 
DAAUTORIDADE MONETÁRIA. PARTE AUTORA QUE NÃO COMPROVOU 
O PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, EMBORA INTIMADA 
PARA TANTO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME.

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 381 a 383 e 396 do CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por manter a extinção da sentença, 
buscando exibição de documentos, sem resolução do mérito – falta de prévio 
requerimento administrativo.

Sustentou a possibilidade de requerer documentos bancários através de 
ação probatória autônoma, sem que a falta de anterior requisição pela via 
administrativa seja confundida com a carência de interesse de agir. Ponderou que o 
interesse processual está demonstrado pela relevância na busca pelo documento 
pleiteado e a ausência de outro meio de obtê-lo. Requereu o provimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 196-200).

Inadmitido o recurso especial, foi interposto agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 260-262).

Questionando essa manifestação, protocola a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas.

Menciona que, ao contrário do que entendeu a decisão agravada, sempre se 
tratou da ação probatória autônoma prevista nos arts. 381 e seguintes do CPC, jamais 
de pretensão meramente exibitória. Destaca a desnecessidade de exigir comprovação 
de prévia solicitação na esfera administrativa, especialmente por se tratar de 
documentos que, por sua natureza, são comuns às partes.

Por outro lado, enfatiza que o interesse da agravante é evidente, na medida 
em que a quantia que desapareceu da conta bancária lhe pertenceria integralmente por 
disposição testamentária e a ela foi destinado na partilha.

Pugna pelo provimento deste recurso (e-STJ, fls. 267-270).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 272-281).

É o relatório.
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VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
do agravo interno.

Com efeito, a segunda instância concluiu pela correção na extinção da 
demanda objetivando exibição de documentos, ou seja, de demanda exibitória, tendo 
em vista a falta de interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo feito 
à instituição financeira, mesmo após abertura de prazo para emenda à petição inicial.

Leia-se (e-STJ, fl. 189):
 

No caso concreto, a parte autora não comprovou a realização do prévio 
pedido administrativo perante a instituição financeira.
Embora intimada a emendar a inicial (evento 10, DESPADEC1), a fim de 
comprovar o requerimento administrativo perante a instituição financeira, na 
condição de co-titular de conta bancária objeto de disposição testamentária, 
e de inventariante do Espólio de Beatriz Ritter, a apelante nada trouxe aos 
autos, requerendo a dispensa de comprovação do prévio requerimento na 
esfera administrativa (evento 13, EMENDAINIC1).
Portanto, ausente pedido administrativo idôneo, em observância à tese 
definida no Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 
1.349.453/MS, irretocável a sentença que indeferiu a inicial e julgou extinta a 
ação ante a falta de interesse de agir.

Tendo em vista a inexistência de pleito administrativo previamente ao 
manejo da ação de exibição de documentos, o acórdão mantendo a extinção da 
demanda sem resolução do mérito está em sintonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça – Súmula 83/STJ.

A título ilustrativo:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
EM CADERNETA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
INTERESSE DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E 
PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO. NECESSIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: A propositura 
de ação cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e segunda 
via de documentos) é cabível como medida preparatória a fim de instruir a 
ação principal, bastando a demonstração da existência de relação jurídica 
entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição financeira não 
atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme 
previsão contratual e normatização da autoridade monetária.
2. No caso concreto, recurso especial provido.
(REsp n. 1.349.453/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 10/12/2014, DJe de 2/2/2015.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CREDISCORE. INTERESSE DE AGIR. 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE A RECUSA DE CRÉDITO OCORREU EM 
RAZÃO DA FERRAMENTA DE SCORING, ALÉM DE PROVA DO 
REQUERIMENTO PERANTE A INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL E SUA 
NEGATIVA OU OMISSÃO.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.419.697/RS, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, definiu que, no tocante ao 
sistema scoring de pontuação, "apesar de desnecessário o consentimento do 
consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso 
solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de crédito), 
bem como as informações pessoais valoradas" (REsp 1419697/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 12/11/2014, DJe 17/11/2014).
2. Assim, há interesse de agir para a exibição de documentos sempre que o 
autor pretender conhecer e fiscalizar documentos próprios ou comuns de seu 
interesse, notadamente referentes a sua pessoa e que estejam em poder de 
terceiro, sendo que "passou a ser relevante para a exibitória não mais a 
alegação de ser comum o documento, e sim a afirmação de ter o requerente 
interesse comum em seu conteúdo" (SILVA, Ovídio A. Batista da. Do 
processo cautelar. Rio de Janeiro: Forense, 2009, fl. 376).
3. Nessa perspectiva, vem a jurisprudência exigindo, sob o aspecto da 
necessidade no interesse de agir, a imprescindibilidade de uma postura ativa 
do interessado em obter determinado direito (informação ou benefício), antes 
do ajuizamento da ação pretendida.
4. Destarte, para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "Em 
relação ao sistema credit scoring, o interesse de agir para a propositura da 
ação cautelar de exibição de documentos exige, no mínimo, a prova de: i) 
requerimento para obtenção dos dados ou, ao menos, a tentativa de fazê-lo 
à instituição responsável pelo sistema de pontuação, com a fixação de prazo 
razoável para atendimento; e ii) que a recusa do crédito almejado ocorreu 
em razão da pontuação que lhe foi atribuída pelo sistema Scoring".
5. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp n. 1.304.736/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 24/2/2016, DJe de 30/3/2016.)

Conquanto seja "necessário o prévio pedido administrativo para a exibição 
de documentos, conforme entendimento firmado no Recurso Especial nº 1.349.453/MS, 
é admissível a dispensa desse requisito quando o documento em questão for de 
natureza comum às partes" (AgInt no AREsp n. 1.976.621/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).

Contudo, o imbróglio em questão não evidencia esse quadro, ou seja, 
documento relativo à insurgente e à casa bancária, conforme se extrai do trecho do 
acórdão à fl. 189 (e-STJ), acima transcrito, por se evidenciar debate da relação entre a 
agravante e o espólio.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - RS105458A
RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - RS105458

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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